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O QUE É O DIÁRIO OFICIAL?
É UM VEÍCULO OFICIAL DE DIVULGAÇÃO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, CUJO OBJETIVO É 
ATENDER AO PRINCIPIO DA PUBLICIDADE QUE TEM COMO FINALIDADE MOSTRAR QUE O 
PODER PÚBLICO DEVE AGIR COM A MAIOR TRANSPARÊNCIA POSSÍVEL, PARA QUE A 
POPULAÇÃO TENHA O CONHECIMENTO DE TODAS AS SUAS ATUAÇÕES E DECISÕES.

SUMÁRIO

LEI MUNICIPAL: Nº 900/2022
LEI MUNICIPAL Nº 900, DE 10 DE MARÇO DE 2022.
“DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE DESCENTRALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
PARA AS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

EDITAL: nº 03/2022
EDITAL Nº 03/2022
A COMISSÃO DE GESTÃO DO PLANO DE CARREIRA, CARGOS E REMUNERAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR - MA

aDOM

Assinado eletronicamente por: Maria Paula Azevedo Desterro
CPF: ***.658.323-** em 11/03/2022 18:28:04 - IP com n°: 192.168.100.7

www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial/?id=1108

Página(s) 2 de 22



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR

EXECUTIVO Ano VI - Edição Nº CMXXI de 11 de Março de 2022

Assinado eletronicamente por: Maria Paula Azevedo Desterro - CPF: ***.658.323-** em 11/03/2022 18:28:04 - IP com n°: 192.168.100.7

GABINETE DA PREFEITA - LEI - LEI MUNICIPAL: Nº 900/2022

LEI MUNICIPAL Nº 900, DE 10 DE MARÇO DE 2022.

“Dispõe sobre o Sistema de Descentralização da
Execução de Serviços de Saúde para as Entidades do
Terceiro Setor e dá outras providências.”

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, no uso das atribuições que lhe confere o art. 80, 
inciso III, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal, aprovou e Ela sanciona e 
promulga a seguinte lei:

TÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º – Fica instituído, nos termos desta lei, o Sistema de Descentralização da
Execução de Serviços de Saúde para as Entidades do Terceiro Setor, a ser implementadopor meio da
parceria entre o Município e as entidades qualificadas como Organização Social

⦁ OS e Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP;

§ 1º Constituem objetivos do Sistema:

I – estabelecer critérios para atuação, qualificação e seleção, bem como mecanismos
de fiscalização e controle das atividades delegadas;

II – assegurar a prestação de serviços públicos de saúde específicos com autonomia
administrativa e financeira, através da descentralização com controle de resultados;

III – garantir o acesso aos serviços pela simplificação das formalidades e implantação
da gestão participativa, integrando a sociedade civil organizada;

IV – redesenhar a atuação do Município no desenvolvimento das funções sociais, com 
ênfase nos modelos gerenciais flexíveis e no controle por resultados, baseado em metas e
indicadores de desempenho;

V – possibilitar a efetiva redução de custos e assegurar transparência na alocação e 
utilização de recursos disponíveis para a área da saúde.

Art. 2º – Para os fins do disposto nesta lei, considera-se:

I – Administração pública o conjunto de órgãos e entidades da administração direta e 
indireta do Poder Executivo Municipal, incluindo as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas;

II – Organização parceira ou entidade parceira a pessoa jurídica de direito privado não 
integrante da administração pública municipal qualificada como OS ou OSCIP por atender às
exigências estabelecidas nesta lei;

III – Contrato de gestão o instrumento firmado entre a administração pública municipal 
e a entidade qualificada como OS, com vistas à formação de parceria entre as partes, para fomento
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I e execução de atividades relativas à área relacionada no art. 5º;

II – Termo de parceria o instrumento firmado entre a administração pública municipal e 
a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP devidamente qualificada nos termos
da Lei nº 9.790/99, com vistas à formação de parceria entre as partespara fomento e execução de
atividades relativas às áreas relacionadas no art. 16.

Art. 3º – O Sistema de que trata esta lei tem como diretriz a promoção da qualidade e 
da eficiência na prestação dos serviços públicos de saúde e no atendimento ao cidadão, com a
adoção de mecanismos que possibilitem a integração entre o setor público, a sociedade e o setor
privado.

Parágrafo único – As atividades desenvolvidas no âmbito do Sistema de
Descentralização de que trata esta lei serão objeto de acompanhamento e monitoramento que
permitam a avaliação sistemática dos resultados alcançados.

Art. 4º – O Sistema de Descentralização da Execução de Serviços de Saúde para o
Terceiro Setor será coordenado, em conjunto, pela Secretaria Municipal de Planejamento e 
Articulação Governamental – SEMPLAN e pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUS.

TÍTULO II

DAS ENTIDADES PARCEIRAS DO TERCEIRO SETOR E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
SAÚDE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE – OSS

Seção I

Da QualificaçãoSubseção I
Dos Requisitos e Procedimentos

Art. 5º – O Poder Executivo Municipal poderá qualificar como Organização Social de 
Saúde – OSS – pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que atuem na prestação de 
serviços não exclusivos na área da saúde, atendidos os requisitos previstos nesta lei.

Art. 6º – São requisitos específicos para que a pessoa jurídica a que se refere       ao artigo
anterior esteja apta a obter a qualificação como OSS:

I – Comprovar o registro de seu ato constitutivo, que disporá sobre:

a) a natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação, com 
observância aos princípios do Sistema Único de Saúde expressos na Constituição Federal e na Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;

b) a finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) a previsão expressa da entidade ter, como órgãos de deliberação superior ede
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c) direção, um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva, definidos nos
termosdo Estatuto Social, asseguradas àqueles composição e atribuições normativas e de controle
básicas previstas em lei;

d) previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de
representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional
e idoneidade moral;

e) a composição e atribuições da diretoria;
f) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do

estatuto;
g) a proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido,

em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento deassociado
ou membro da entidade;

h) a previsão de incorporação ou transferência integral do patrimônio, dos legados ou 
das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social
qualificada no âmbito do Município, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na
proporção dos recursos e bens por estes alocados;

i) a obrigatoriedade de publicidade no encerramento do exercício fiscal, do seu 
relatório de execução do contrato de gestão e relatório financeiro, colocando -as à disposição, para
exame, de qualquer cidadão;

j) a previsão da possibilidade de realização de auditoria, por auditores externos
independentes, da aplicação dos eventuais recursos financeiros vinculados por meio do contrato de
gestão.

II -  Comprovar experiência gerencial na área da saúde de, no mínimo, 2 (dois) anos,
anteriores à data do requerimento de qualificação, mediante a apresentação da qualificação de seu
corpo técnico e/ou diretivo, ou mediante atestados de capacidade técnica de desempenho na 
execução de programas, projetos ou serviços relacionados à área da saúde;

III – Comprovar a regularidade jurídica, fiscal, econômica e financeira naforma das
legislações pertinentes;

§ 1º – A concessão da qualificação de OSS é ato vinculado ao cumprimento dos
requisitos estabelecidos nesta lei, bem como dos requisitos nos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº9.637/1998.

§ 2º – A transferência de que trata a alínea “h” do inciso I fica condicionada à 
autorização do Município.

Art. 7º – Não pode se qualificar como OSS, ainda que se dedique às atividadesdescritas 
no art. 5º a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Art. 8º – A qualificação como OSS será solicitada à SEMPLAN pela entidade
interessada, por meio de requerimento escrito, a qual decidirá pelo seu deferimento ou indeferimento,
nos termos desta lei.
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§ 1º – No caso de deferimento, a SEMPLAN publicará o ato no Diário Oficialdo Município
e comunicará à requerente a sua qualificação como OSS.

§2º – O deferimento da qualificação como OSS não importa no reconhecimento, à 
entidade, de prerrogativa de direito público, material ou processual, nem de delegação de atribuições
reservadas à administração pública municipal.

Art. 9º – O pedido de qualificação será indeferido caso:
I – a requerente se enquadre na hipótese prevista no art.7º; 

II – a requerente não atenda aos requisitos descritos nos arts. 6º, 11 e 12; 
III – a documentação apresentada esteja incompleta em relação à definida nesta Lei.
§ 1º – Indeferido o pedido, a SEMPLAN comunicará formalmente as razões

do indeferimento à entidade interessada, nos termos desta Lei.
§ 2º – A entidade interessada poderá recorrer da decisão a que se refere o §

1º.
Art. 10 – A qualificação como OSS terá validade de até três anos, contados

da publicação do ato de qualificação no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único – A qualificação como OSS poderá ser renovada mediante

requerimento da entidade, instruído com os mesmos documentos exigidos para a qualificação inicial,
nos termos desta lei.

Subseção II
Das Atribuições dos Órgãos da Organização Social

Art. 11 – O Conselho de Administração será estruturado nos termos em que dispuser o
estatuto da entidade, e deverá, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação de que trata o
art. 6º, atender ao disposto nos arts. 3º e 4º da Lei nº 9.637/1998.

Art. 12 – O Conselho Fiscal ou órgão equivalente será estruturado nos termos em que 
dispuser o estatuto da entidade, e deverá, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação de 
que trata o art. 6º, ter, no mínimo, as seguintes atribuições:

I – examinar, emitir pareceres e supervisionar a execução financeira e orçamentária 
da entidade, incluindo os relatórios gerenciais e de atividades relativos às contas anuais ou de
gestão da entidade;

II – pronunciar-se sobre assuntos que lhe forem submetidos pelo órgão diretivo ou
pelo órgão deliberativo;

III – pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada por qualquer cidadão,
adotando as providências cabíveis.

Art. 13 – A Diretoria terá sua composição, competências e atribuições definidas no
estatuto social.

Subseção III

Da Desqualificação
Art. 14 – A entidade qualificada como OSS nos termos desta lei será submetida à 

fiscalização do Ministério Público, Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Estado.
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Art. 15 – Perderá sua qualificação como OSS a entidade sem fins lucrativos que:

I – dispuser de forma irregular dos recursos públicos que lhe forem destinados; 

II – incorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista; 

III – descumprir o disposto nesta lei; 

IV – descumprir as disposições do contrato de gestão;

V – não apresentar requerimento de renovação da qualificação, conforme disposto no 
parágrafo único do art. 10; 

VI – pedir revogação da qualificação.

§ 1º – A desqualificação da OSS, nas hipóteses previstas nos incisos I a IV, dar-se-á 
mediante decisão proferida em processo administrativo, instaurado de ofício ou a pedido do 
interessado, ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, nos quais serão assegurados a 
ampla defesa e o contraditório, respondendo os dirigentes da entidade sem fins lucrativos individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de suaação ou omissão.

§ 2º – A OSS que incorrer nas hipóteses previstas nos incisos I a IV será
desqualificada, por meio de ato publicado no Diário Oficial do Município, e ficará impedidade requerer 
novamente a qualificação pelo período de 5 (cinco) anos a contar da data da publicação do referido
ato.

§ 3º – É parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a desqualificação
da entidade como OSS, nas hipóteses previstas nos incisos I a IV, o cidadão, o partido político, a 
associação ou a entidade sindical, se amparados por evidência de erro ou fraude, vedado o
anonimato e respeitadas as prerrogativas do Ministério Público.

§ 4º – A perda da qualificação como OSS importará na rescisão de eventual contrato 
de gestão firmado entre a entidade e a administração pública municipal e na aplicação das demais
medidas cabíveis.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO – OSCIP

Seção I
Da Instituição do Termo de Parceria

Art. 16 – Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal, o Termo de 
Parceria, instrumento passível de ser firmado entre o Município e as entidades qualificadas como
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, destinadoà formação de cooperação 
entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de vinculadas à área da saúde.

Art. 17 – O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder Público 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, devidamente qualificadas nos 
termos da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999, discriminará direitos, responsabilidades e
obrigações dos signatários.

Art. 18 – Para celebrar parcerias no âmbito do Município a Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público - OSCIP deverá comprovar experiência gerencial de, no mínimo, 02 (dois) 
anos, anteriores à data da seleção pública, mediante a apresentação da qualificação de seu corpo
técnico e/ou diretivo, ou mediante atestados de capacidade técnica de desempenho na execução de
programas, projetos ou serviços relacionados à área da saúde.
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CAPÍTULO III
DA SELEÇÃO DA ENTIDADE PARCEIRA

Seção I
Do Procedimento

Art. 19 – A seleção da entidade sem fins lucrativos para celebração do contrato de
gestão ou termo de parceria dar-se-á por meio de processo de chamamento público deflagrado
pela SEMUS, salvo nos casos em que houver inviabilidade de competição, devendo observar as 
seguintes etapas:

I – fundamentação quanto à escolha do modelo a ser adotado para a descentralização
dos serviços, atividades ou projetos na área da saúde;

II – elaboração das diretrizes com estabelecimento de critérios a serem seguidos para 
parametrizar o programa de trabalho a ser apresentado pela organizações parceiras (objeto, metas 
mínimas previstas, indicadores quantitativos e qualitativos para avaliação de resultados);

III – elaboração de planilha com a estimativa de custos a serem incorridos na  execução
dos serviços, atividades ou projetos a serem descentralizados;

IV – elaboração do instrumento de seleção;

V – publicação do edital de chamamento, com prazo não inferior a 30 (trinta)
dias anteriores à data de entrega das propostas;
VI – recebimento e julgamento das propostas por comissão julgadora;  
VII – publicação do resultado do julgamento.

Parágrafo único – A SEMUS publicará o extrato do edital de seleção no Diário Oficial 
do Município, com todas as informações necessárias quanto ao objeto, procedimento, endereço e
forma de acesso à íntegra do instrumento.

Art. 20 – A administração pública municipal poderá excepcionar a exigência prevista no
art. 19, nas seguintes situações:

I – quando nenhuma entidade restar habilitada à apresentação de propostas;

I – urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de
relevante interesse público;

II – nos casos em que o projeto, a atividade ou o serviço objeto do contrato de gestão
ou do termo de parceria, já tenha sido realizado adequadamente por OSS ou OSCIP com parceria 
celebrada no Município, há pelo menos 3 (três) anos, e cujas prestações de contas não tenham sido
rejeitadas;

III – nos casos em que, por inadimplemento do parceiro privado, ocorrer a rescisão do
contrato de gestão ou do termo de parceria;

§ 1º – Na hipótese do inciso I, haverá celebração direta do contrato de gestão ou do 
termo de parceria, mantidas as condições preestabelecidas no edital do processo de seleção pública.

§ 2º – Na hipótese do inciso IV a administração municipal celebrará contratode gestão
ou termo de parceria com  outra OSS ou OSCIP que atenda aos critérios estabelecidos nesta lei, 
para dar seguimento ao projeto, atividade ou o serviço objeto do contrato de gestão ou termo de 
parceria rescindido, até que se conclua novo procedimento de chamamento público;

§ 3º Nos casos das exceções à realização do processo de seleção pública, a
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administração municipal publicará no Diário Oficial do Município extrato de sua justificativa assinada
pelo dirigente máximo da SEMUS.

Art. 21 – Ficará impedida de participar de processo de seleção pública para 
celebração de contrato de gestão ou termo de parceria a entidade que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 
funcionar no território nacional;

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada 
com o Município; 

III – tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a 
penalidade: 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração; 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

IV - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal de 
Contas da sede da Organização, em decisão irrecorrível, nos últimos 5 (cinco) anos.

Seção II
Da Celebração do Instrumento

Art. 22 – A celebração do instrumento da parceria entre a administração pública
municipal e a organização parceira selecionada será precedida de:

I – apresentação de minuta do instrumento da parceria, elaborada nos termos desta 
lei e de seu regulamento;

II – apresentação da previsão das receitas e despesas do instrumento, estipulando,
inclusive, o detalhamento das remunerações e dos benefícios de pessoal a serem pagos aos 
dirigentes e trabalhadores da organização parceira, com recursos oriundos do contrato de gestão ou
do termo de parceria ou a ele vinculados, demonstrando a compatibilidade dos salários propostos 
com os salários praticados no mercado na região onde será executada a atividade ou serviço;

III – apresentação de balanço patrimonial e de demonstrativo dos resultados
financeiros do último exercício;

I – comprovação de regularidade da organização parceira, por meio de certidões, 
junto ao INSS, ao FGTS, à Justiça do Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

II – análise e manifestação da Procuradoria Geral do Município; VI –
aprovação pela SEMPLAN quanto ao orçamento apresentado;
VII – exame de conformidade pela Controladoria Geral do Município.

Art. 23 – Selecionada a organização e mantido o interesse da administração pública 
municipal em celebrar parceria nos termos desta lei, poderá ser firmado contrato de gestão ou o termo 
de parceria, conforme a modalidade escolhida, discriminando os direitos, as responsabilidades e as 
obrigações das partes signatárias e dispondo, no mínimo, acerca do objeto, da vigência, das metas, 
dos resultados a serem atingidos pela entidade e da previsão das receitas e despesas a serem 
realizadas em seu cumprimento, e dos critérios objetivos de avaliação de desempenho.
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Art. 24 – A SEMUS publicará no Diário Oficial do Município o extrato do contrato de
gestão ou do termo de parceria, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da datade sua assinatura.

Art. 25 – A vigência do contrato de gestão ou do termo de parceria, será de 12 (doze) 
meses, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 
(sessenta meses). 

Parágrafo único – A administração pública municipal poderá celebrar termosaditivos ao
contrato de gestão ou ao termo de parceria, sem nova seleção pública, desde que as alterações
promovidas não desnaturem o objeto da parceria, nos seguintes casos:

I – para alterações de ações e metas e da previsão das receitas e despesas ao longo 
da vigência do instrumento pactuado, devido à fato superveniente modificativo das condições 
inicialmente definidas, considerando -se ainda utilização de saldo remanescente, quando houver;

II – para renovação do objeto pactuado no instrumento, observado o prazo deque trata 
o art. 25, considerando-se ainda a utilização de saldo remanescente, se houver, e atualização do
valor inicialmente pactuado.

Art. 26 – É lícita a vigência simultânea de um ou mais contratos de gestão oude um ou
mais termos de parceria junto ao Município, de acordo com a capacidade operacional da respectiva
organização parceira.

Art. 27 – Os créditos orçamentários assegurados à OSS e a OSCIP decorrentes da 
parceria serão liberados em forma de parcelas, de acordo com o cronograma de desembolso e as
demais disposições previstas no contrato de gestão ou termo de parceria.

Parágrafo único – As parcelas a que se refere este artigo poderão ser calculadas tendo 
como referência o desempenho da OSS ou da OSCIP no cumprimento de metas pactuadas no
contrato de gestão e no termo de parceria, nos termos de regulamento.

Art. 28 – A SEMUS e a SEMPLAN aprovarão, em até 60 (sessenta) dias, da data de
assinatura do contrato de gestão ou do termo de parceria, os documentos normativoselaborados pela 
organização parceria que disciplinem os procedimentos a serem adotados para a contratação de 
obras, serviços, pessoal, compras e alienações, para a concessão de diárias e para o reembolso de 
despesas, nos termos de regulamento.

Art. 29 – A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem públicarecebidos 
pelas entidades parceiras será feita conforme determina o parágrafo único, art. 70 da Constituição 
Federal, observadas as disposições da Lei nº 9.637/98 (OS) da Lei nº 9.790/99 (OSCIP) e as normas
específicas emanadas pelo poder público municipal.

Seção III
Do Monitoramento e da Fiscalização

Art. 30 – A SEMUS é responsável pela elaboração e condução da política pública 
executada por meio do contrato de gestão ou do termo de parceria celebrado, bem como pelo
monitoramento e fiscalização de sua execução.

Art. 31 – A SEMUS designará comissão de monitoramento e fiscalização composta, no 
mínimo, por: 

I – supervisor técnico da área da saúde, que a presidirá;
II – supervisor adjunto técnico da área da saúde; 

III – representante da unidade jurídica da SEMUS; 
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IV – representante da unidade financeira da SEMUS;
§ 1º – A comissão de que trata este artigo realizará o monitoramento físico e financeiro 

do instrumento da parceria celebrado, nos termos de regulamento específico editado pela
administração municipal.

§ 2º – Será impedida de participar da comissão de monitoramento pessoa que, nos
últimos cinco anos, tenha mantido relação jurídica com a organização parceira.

§ 3º – A SEMUS poderá solicitar servidores de outras unidadesadministrativas para dar 
suporte à comissão de monitoramento, caso julgue necessário.

Art. 32 – A organização parceira apresentará à comissão de monitoramento relatório
pertinente à execução do instrumento da parceria, contendo comparativo específico das metas 
propostas com os resultados físicos e financeiros alcançados, de acordo com as instruções editadas 
pelo Município:

I – a cada três meses, de forma ordinária;

I – a qualquer momento, extraordinariamente, quando requerido ematendimento ao
interesse público;

II – de forma consolidada, ao final de cada exercício.

Art. 33 – A organização parceira prestará contas ao término de cada exercício, na 
extinção do instrumento pactuado e a qualquer momento, por demanda da SEMUS, de acordo com
as normas editadas pela administração municipal.

Art. 34 – A Controladoria Geral do Município poderá, a qualquer tempo, realizar 
auditoria sobre a execução dos contratos de gestão e termos de parceria celebrados.

Art. 35 – Os responsáveis pela fiscalização dos instrumentos de parceria, ao tomarem
conhecimento de irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens deorigem pública pela
organização parceira, darão ciência do fato ao TCE-MA e ao Ministério Público, sob pena de 
responsabilidade solidária.

Art. 36 – Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior, havendo indícios
fundados de má administração de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela 
fiscalização representarão ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Município para que
requeiram ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e de seus 
dirigentes e de agente público ou terceiro que possam haver enriquecido ilicitamente ou causado dano
ao patrimônio público, além da aplicação de outrasmedidas cabíveis.

Art. 37 – Para a realização das atividades de monitoramento, a comissão supervisora 
estabelecerá práticas de acompanhamento e verificação no local das atividades desenvolvidas, 
conforme agenda de reuniões e encontros com os dirigentes da Organização parceira, para assegurar 
a adoção das diretrizes constantes no instrumento da parceria.

Seção IV
Da Avaliação dos Resultados
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Art. 38 – Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão ou termo de
parceria serão avaliados trimestralmente, por comissão de avaliação integrada pelos seguintes
membros:

I – um representante indicado pela SEMUS, que a presidirá;

II – um representante indicado pela organização parceira; III – um
representante indicado pela SEMPLAN;
IV – um especialista da área em que se enquadre o objeto do contrato de gestão

ou termo de parceria;

V – um técnico indicado pela Controladoria Geral do Município.

§ 1º – A comissão de avaliação não é responsável pelo monitoramento e pela
fiscalização da execução do instrumento pactuado, devendo se ater à análise dos resultados
alcançados.

§ 2º – Os integrantes da comissão de avaliação não poderão receber qualquer tipo de 
remuneração pelas atividades realizadas nesta condição.

Seção V

Da Extinção

Art. 39 – Extingue-se o contrato de gestão ou termo de parceria por:

I – encerramento, por advento do termo final de vigência do instrumento pactuado;

     II – rescisão unilateral pela SEMUS, precedida de processo administrativo; 

III – acordo entre as partes. 

§ 1º – Nas hipóteses de que trata este artigo, exceto quando a rescisão unilateral for 
motivada com base nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do art. 15, a SEMUS garantirá à 
organização parceira, nos termos de regulamento, o valor referente ao pagamento dos seguintes 
itens: 

I – verbas rescisórias, indenizatórias, de pessoal e de contratos com terceiros; 

II – compromissos assumidos pela organização parceira em função do contrato de 
gestão ou do termo de parceria até a data do encerramento ou rescisão.

TÍTULO III
DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DAS PARCERIASCELEBRADAS
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Art. 40 – É facultada à administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder
Executivo Municipal a cessão especial de servidor civil para Organização Parceira signatária de 
contrato de gestão ou termo de parceria vigente nos termos desta lei, para exercer as funções
próprias de seu cargo de provimento efetivo ou função pública, atendendo ao Sistema de 
Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor.

§ 1º – A cessão especial de que trata o caput depende de previsão no instrumento da
parceria, e sua formalização obedecerá a procedimentos definidos emregulamento.

§ 2º – O servidor cedido com ônus para o órgão ou a entidade cedente perceberá a 
remuneração, as vantagens e os benefícios do cargo a que fizer jus no órgão ou na entidade cedente, 
sendo-lhe também garantidos os direitos e concessões previstas no Estatuto do Servidor.

§ 3º – Excepcionalmente, o servidor poderá ser cedido para exercer funções diversas 
das funções próprias de seu cargo de provimento efetivo ou função pública, para ocupar, na OSS ou
na OSCIP, cargo de chefia, direção ou assessoramento previsto no instrumento da parceria,
hipótese em que a cessão especial ocorrerá com ônus para aOrganização Parceira.

§ 4º – Não será incorporada à remuneração de origem do servidor cedido comônus para
a Organização Parceira qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga por esta.

§ 5º – O período em que o servidor estiver em cessão especial para a Organização 
com ônus para o órgão ou a entidade cedente será computado como efetivo exercício para fins de
contagem de tempo para progressão, promoção, adicionais, gratificações, férias-prêmio,
aposentadoria e avaliação de desempenho, observada a legislação da carreira e as normas
estatutárias vigentes.

§ 6º – Na hipótese de cessão de servidor com ônus para a OSS ou OSCIP, estapassa a 
ser responsável pelo recolhimento e pelo repasse do percentual determinado por lei para o Regime
Previdenciário dos servidores públicos do Município e dos demais encargos.

§ 7º – O servidor cedido poderá ser submetido à Avaliação de Desempenho
Individual – ADI –, nos termos de regulamento.

Art. 41 – Às Organizações Parceiras serão destinados recursos orçamentários e 
financeiros e, eventualmente, bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao
cumprimento do instrumento da parceria observadas as condições nele estabelecidas.

§ 1º – Os bens, instalações e equipamentos públicos necessários ao cumprimento do 
objeto da parceria serão disponibilizados à Organização Parceira por meio do próprio contrato de
gestão ou termo de parceria, ou, por permissão de uso ou instrumentoequivalente.

§ 2º – A liberação de recursos financeiros advindos do repasse da SEMUS far-se-á em
conta bancária específica, nos termos estabelecidos no instrumento da parceria.

§ 3º – Os recursos repassados pela SEMUS à Organização Parceira, enquanto não
utilizados, serão aplicados em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de
liquidez imediata e composto majoritariamente por títulos públicos.

§ 4º – A Organização Parceira constituirá, em conta bancária específica, reserva de 
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recursos destinada ao custeio de despesas não apresentadas na previsão das despesas constante no
instrumento da parceria, porém, decorrentes deste, utilizando as receitas advindas de juros bancários 
e da aplicação financeira dos recursos repassados por meio do contrato de gestão ou termo de 
parceria, nos termos de regulamento.

§ 5º – As receitas arrecadadas pela Organização Parceira, previstas no instrumento da 
parceria, serão, até o limite das metas estabelecidas, obrigatoriamente aplicadas na execução do 
objeto do termo de parceria, e constarão nas prestações de contas anuais e na de extinção.

§ 6º – Desde que aprovado previamente pelo Município, as receitas arrecadadas pela
Organização Parceira, previstas no instrumento de parceria, que excederem às metas estabelecidas,
poderão ser revertidas, no âmbito da própria Organização Parceira,

a atividade que se encontre dentre as previstas no art. 5º e no art. 16 e seja correlata ao objeto do
contrato de gestão ou termo de parceria.

§ 7º– Quando do encerramento ou rescisão da parceria, os saldos financeiros
remanescentes advindos dos recursos repassados à organização parceira serão devolvidos aoórgão 
ou entidade repassador dos recursos, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos
recursos, nos termos de regulamento.

Art. 42 – A Organização parceira restituirá à administração pública municipalou à conta 
bancária de origem do recurso vinculada ao instrumento da parceria, conforme orientação da SEMUS, 
o valor repassado, atualizado monetariamente, acrescido de juros legais, na forma estabelecida pela
administração municipal, nos seguintes casos:

I – quando não forem apresentadas as prestações de contas anuais e de

extinção;
I – quando os recursos forem utilizados para finalidade diversa da

estabelecida no instrumento da parceria, no valor correspondente ao gasto indevido;
I – quando a Organização Parceira não cumprir o disposto no contrato de gestão ou

termo de parceria, nesta lei e em seus regulamentos.

Art. 43 – Na hipótese da Organização Parceira adquirir bens móveis depreciáveis com
recursos provenientes da celebração do contrato de gestão ou do termo deparceria, esses bens serão
incorporados ao patrimônio do Município e, ao término da vigência do instrumento, observado o 
interesse público, preferencialmente devolvidos à administração pública municipal, nos termos de
regulamento.

Art. 44 – Na hipótese da OSCIP parceira adquirir bem imóvel com recursos
provenientes do termo de parceria, ou decorrentes de eventuais excedentes operacionais, será
observado o disposto na Lei nº 9.790/1999.

Art. 45 – A extinção do contrato de gestão ou termo de parceria acarretará a devolução
dos bens em permissão de uso pela Organização Parceira e do saldo remanescente dos recursos 
financeiros a ela destinados, nos termos de regulamento.

Parágrafo único – A aquisição de bens imóveis com recursos provenientes daparceria 

aDOM

Assinado eletronicamente por: Maria Paula Azevedo Desterro
CPF: ***.658.323-** em 11/03/2022 18:28:04 - IP com n°: 192.168.100.7

www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial/?id=1108

Página(s) 14 de 22



DIÁRIO OFICIAL
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR

EXECUTIVO Ano VI - Edição Nº CMXXI de 11 de Março de 2022

Assinado eletronicamente por: Maria Paula Azevedo Desterro - CPF: ***.658.323-** em 11/03/2022 18:28:04 - IP com n°: 192.168.100.7

será precedida de autorização da administração pública municipal.

Art. 46 – O desaparecimento, por furto ou roubo, e o dano de bens patrimoniais sob 
guarda e responsabilidade da Organização Parceira devem ser apurados mediante sindicância, nos
termos de regulamento.

TÍTULO IV

DA INTERVENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 47 – A administração pública municipal poderá intervir no instrumento da parceria, 
com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço e o regular cumprimento das
obrigações assumidas pela Organização Parceira, bem como para observância das normas 
regulamentares e legais pertinentes, assumindo a execução dos serviços que foram transferidos, a
fim de manter a sua continuidade.

§ 1º – A intervenção será feita por meio de decreto municipal, que indicará o interventor 
e mencionará os objetivos, os limites e a duração, a qual não ultrapassará cento e oitenta dias.

§ 2º – Decretada a intervenção, o dirigente máximo da SEMUS instaurará, noprazo de 
trinta dias, procedimento administrativo para apurar as causas determinantes da medida e apurar as
responsabilidades, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório.

§ 3º – Cessadas as causas determinantes da intervenção e não constatada culpa dos
gestores, a Organização Parceira retomará a execução dos serviços, atividade ou projeto.

§ 4º – Comprovada a culpa dos gestores, por meio do processo administrativo a que se 
refere o § 2º, a Organização Social de Saúde perderá a qualificação como OSS, e será encaminhado 
denúncia formal ao Ministério da Justiça no caso da OSCIP, com a reversão do serviço, projeto ou 
atividade ao Município, visando à continuidade das ações públicas de saúde, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

§ 5º – Enquanto durar a intervenção, os atos praticados pelo interventor seguirão os
procedimentos legais que regem a administração pública municipal.

TÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 48 – É vedada à OSS e à OSCIP a participação em campanha de interessepolítico-
partidário ou eleitoral, sob pena de perda da qualificação, nos termos desta lei.

Art. 49 – Os trabalhadores contratados por OSS ou OSCIP não guardam vínculo 
empregatício com a administração pública municipal, a qual também é isenta de responsabilidade
com relação às obrigações de qualquer natureza assumidas pelas Organizações Parceiras.

Art. 50 – Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias da SEMUS, nos
termos do regulamento, as despesas de diária, deslocamento, alimentação e hospedagem dos seus
servidores, mesmo que estejam executando atividades inerentes ao objeto do termode parceria ou do
contrato de gestão.
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Art. 51 – A OSS e a OSCIP manterão a designação da unidade do serviço que
porventura seja absorvido mediante celebração de contrato de gestão ou termo de parceria.

Art. 52 – É vedada a cessão parcial ou total do contrato de gestão pela OSS edo termo
de parceria pela OSCIP, excetuando-se os casos de cisão estatutária da entidade,

devendo-se observar a necessidade de autorização da Administração Pública Municipal paraa cessão
do contrato de gestão ou termo de parceria;

Art. 53 – Não se aplicam aos contratos de gestão na área da saúde as disposições da 
Lei Municipal nº 719, de 28 de dezembro de 2017. 

Art. 54 – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 

DEZ DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS.

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - EDITAL - EDITAL: nº 03/2022

Edital nº 03/2022
A Comissão de Gestão do Plano de Carreira, Cargos e Remuneração do Magistério Público Municipal 
de Paço do Lumiar - MA divulga a relação nominal dos profissionais cujos processos de solicitação de 
progressões horizontal e/ou vertical foram analisados nas seguintes condições:
a) PROCESSOS JULGADOS COMO DEFERIDOS:

Nº SERVIDOR MATRÍCUL

A

PROCESSO SOLICITAÇÃO

01 Alan de Jesus Ramos Pereira 116608-2 0930/22 E 1247/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

02 Alexandre Augusto Souza Silva 67003643-1 1949 E 1951/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

03 Aliane Lopes da Silva Costa 819641-1 1409/22 e 1410/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

04 Ana Caroline Teixeira Soares 819191-1 1556 e 1557/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

05 Anaclan de Jesus Mendes 67003665-1 1802/22 VERTICAL

06 Ana Claudia Ribeiro Aguiar 67003916-1 1580/22 HORIZONTAL

07 Anadia Patricia Pereira de Arruda 

Sousa

819639-1 1391/22 HORTIZONTAL
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08 Ana Valeria Macedo dos Santos 

Serra

819093-1 1798/22 HORIZONTAL

09 Angela Karollyne Coelho Correia 

de Lima

819636-1 0925/22 HORIZONTAL

10 Cleonardo Leão Fernandes 67003652-1 1872/22 HORIZONTAL

11 Conceição de Maria Sousa Santos 114776-3 1504 E 1505/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

12 Danielle Sousa Gonçalves da Silva 67004462-1 1647/22 E 1648/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

13 Diego Marinho Pereira 67003974-1 1416/22 HORIZONTAL

14 Doraci Cabral Chagas 116587-2 1222/22 HORIZONTAL

15 Edyannne de Fátima Leitão Maciel 819135-1 1587/22 HORIZONTAL

16 Francely dos Santos Coutinho 

Mendes

819442-1 1707/22 HORIZONTAL

17 Francisco Gerves de Souza 

Ferreira

60002675-4 0882/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

18 Fabienne Cristina Silva Matos 67004231-1 1299 e 1300/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

19 Hosana Raimunda Garcias Silva 100453-2 1457/22 HORIZONTAL

20 Jader Euler Melo dos Santos 116598-2 1641/22 HORIZONTAL

21 José Francisco Costa Santos 100479-2 1036, 1037 e 

1038/22

VERTICAL/HORIZON

TAL

22 Joselina Ferreira Mota 100430-2 1540/22 HORIZONTAL

23 Josirene Reis de Oliveira Botão 116493-2 1830/22 HORIZONTAL

24 Kepler Ribeiro Sousa 116612-2 1365/22 VERTICAL

25 Lidinalda de Jesus da Silva Araujo 117097-4 1586/22 HORIZONTAL

26 Lilian dos Santos Silva Pires 67003644-1 1710/22 HORIZONTAL
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27 Mailson Gusmão Melo 819163-1 1018/22 HORIZONTAL

28 Marcia Assunção Cardoso Serra 67003701-1 1940/22 HORIZONTAL

29 Marilia Veiga Moraes Matos 819466-1 1747/22 HORIZONTAL

30 Mirelle Patrícia Lopes Cunha 116602-2 1077/22 HORIZONTAL

31 Misma Rogéria Pereira Feitosa 100482-2 994/22 HORIZONTAL

32 Naylanda France Abreu da Costa 

Silva

819052-1 1797/22 HORIZONTAL

33 Rita de Cassia Santos Botão 116499-2 1831/22 HORIZONTAL.

34 Roberto Carlos da Silva Sousa 67004475-1 1404/22 HORIZONTAL

35 Rosangela Silva Corrêa 819435-1 1411/22 e 1413/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

36 Rosiane Silva de Jesus 601730-1 0889/22 HORIZONTAL

37 Silvestre Batista Botão Neto 113550-3 1829/22 HORIZONTAL

38 Suzy Selma da Silva 100416-2 1493/22 HORIZONTAL

39 Talita Fernanda Irineu Frazão 67003633-1 1614/22 HORIZONTAL

40 Teresinha de Jesus Ribeiro Sousa 100419-2 1500/22 E 1501/22 HORIZONTAL

41 Thaiane Alves Mendonça 819431-1 1706 E 1708/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

42 Vanyne Benedita Ferraz dos 

Santos

67004230-1 1405/22 E 1406/22 VERTICAL/HORIZON

TAL

b) PROCESSOS JULGADOS COMO INDEFERIDOS:

Nº SERVIDOR MATRÍCU

LA

PROCES

SO

SOLICITAÇ

ÃO

MOTIVO

01 Ana Gabriela Aguiar de 

Sena

67007814-

1

1579/22 VERTICAL SERVIDORA NÃO 

POSSUI 5 ANOS DE 

EFETIVO EXERCÍCIO.
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02 Ana Lucia Serra de Castro 

Jaques

116547-2 1918/22 HORIZONT

AL

AUSÊNCIA DO TERMO 

DE POSSE

03 Hosana Raimunda Garcias 

Silva

100453-2 1456/22 HORIZONT

AL

CURSOS DE 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA 

REPETIDOS E TEMPO 

PARA PROGRESSÃO 

INCOMPLETO.

04 Joselina Ferreira Mota 100430-2 1495/22 HORIZONT

AL

SERVIDORA COM 

PERÍODO AQUISITIVO 

INCOMPLETO .

05 Maria Antonia Teixeira dos 

Santos Lopes

100478-2 1243/22 VERTICAL SERVIDORA INATIVA.

06 Misma Rogéria Pereira 

Feitosa

100482-2 0993/22 HORIZONT

AL

CURSOS DE 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA 

REPETIDOS.

07 Mônica Cândida Sales da 

Silva

116490-2 0982/22 HORIZONT

AL

CARGA HORÁRIA DE 

FORMAÇÃO 

CONTINUADA 

INCOMPLETA

08 Suzy Selma da Silva 100416-2 1494/22 HORIZONT

AL

SERVIDORA COM 

PERÍODO AQUISITIVO 

INCOMPLETO .

Art.1º Os processos DEFERIDOS serão encaminhados à Procuradoria Geral do Município – PGM para 
análise e emissão de parecer jurídico, conforme Art. 7º do Decreto nº 3.586/2021 e seguimento ao 
pleito.
Art. 2º Os processos INDEFERIDOS apresentam a justificativa, cabendo, aos interessados 
protocolarem novos requerimentos.
Art. 3º Os profissionais contemplados pela Lei Municipal nº 424/09 – Plano de Carreira, Cargos e 
Remuneração do Magistério Público Municipal de Paço do Lumiar – MA, decorrido o período aquisitivo 
e atendendo aos pré-requisitos do Decreto nº 3.586/2021 poderão ingressar com seus 

requerimentos no Protocolo Central do Centro Administrativo, especificando o tipo de 

progressão requerida, mediante apresentação dos seguintes documentos:

I - Para progressão horizontal: 

a) Documentos pessoais: RG, CPF, comprovante de residência, termo de posse e contracheque 
atualizado;
b) Declaração Unificada de (i) não ocorrência de desvio de função; (ii) de assiduidade, levando em 
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consideração a exigência de possuir no máximo 15 ( quinze) faltas sem justificativa no ano letivo; (iii) 
certidão negativa de punição disciplinar nos últimos 02 (dois) anos que antecederam o requerimento da 
progressão; e (iv) cumprimento de 05 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira;
c) Certificado com carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas de participação em curso 
de formação continuada, relacionada à área de educação, oferecidos pela própria SEMED ou por 
outras instituições.
II - Para progressão vertical:

a) Documentos pessoais: RG, CPF, comprovante de residência, termo de posse e contracheque 
atualizado;
b) Declaração Unificada de (i) não ocorrência de desvio de função; (ii) de assiduidade, levando em 
consideração a exigência de possuir no máximo 15 (quinze) faltas sem justificativa no ano letivo; (iii) 
certidão negativa de punição disciplinar nos últimos 02 (dois) anos que antecederam o requerimento da 
progressão; e (iv) cumprimento de 05 (cinco) anos de efetivo exercício na carreira;
c) Diploma comprovando nova habilitação ou titulação na área de atuação do requerente, obtida em 
instituição credenciada pelo Ministério da Educação. 
Art. 4º Os casos omissos e as orientações necessárias poderão ser protocolados para a Comissão 
Permanente de Gestão do Plano de Carreira, Cargos e Remuneração do Magistério Público Municipal 
na sede da Secretaria Municipal de Educação, situada à Avenida 13, quadra 132, nº 18, Maiobão –
Paço do Lumiar/MA.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Paço do Lumiar, 11 de março de 2022.
Hilberlene Barbosa Santos Rodrigues

Presidente da Comissão
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EQUIPE DE GOVERNO

Prefeito(a)

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO

Secretaria Municipal de Administração e
Finanças

Flávia Virginia Pereira Nolasco

Gabinete da Prefeita

Gracilda da Silva Lima

Procuradoria Geral do Município

Adolfo Silva Fonseca

Secretaria Municipal de Planejamento e
Articulação Governamental

Luana Karla Madeira Peixoto

Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca
e Abastecimento

Julia Silva de Assunção

Secretaria Municipal de Direitos Humanos

José Vale dos Santos

Secretaria Municipal de Infraestrutura e
Urbanismo

Walburg Ribeiro Gonçalves Neto

Serviço Autônomo de Água e Esgôto

Marcelo Melo Marques

Secretaria Municipal da Fazenda

Maycon Raulino Coelho

Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana

Antônio de Pádua Oliveira Nazareno

Secretaria Municipal de Saúde

Danielle Pereira Oliveira

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Recursos Naturais

Ivan Wilson de Araujo Rodrigues

Secretaria Municipal de Ciência,
Tecnologia, Inovação e Desenvolvimento
Sustentável

Monique Fialho Saulnier Carmona

Secretaria Municipal de Educação

Arsenia Pereira de Sousa Medeiros
Formiga
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Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e
Lazer

Jocileno Gouvea Ribeiro

Secretaria Municipal de Indústria,
Comércio e Turismo

Benedito Amado dos Santos Pires Filho

Controladoria Geral do Município

Luis Magno Penha Ferreira

Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social

Elizabeth Diniz Lima
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